
STJ vai discutir pena alternativa em roubo
com simulacro de arma
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A 3ª Seção do Superior Tribunal de Justiça afetou o Recurso Especial 1.994.182, de relatoria do
ministro Sebastião Reis Júnior, para julgamento sob o rito dos repetitivos.
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A questão controvertida foi cadastrada como Tema 1.171 na base de dados do STJ, com a
seguinte ementa: "Definir se, configurado o delito de roubo cometido mediante emprego de
simulacro de arma, é possível substituir a pena privativa de liberdade por restritiva de direito".

Os ministros decidiram não suspender o trâmite dos processos que discutem o mesmo assunto.

Indicado como representativo da controvérsia pela Comissão Gestora de Precedentes e de
Ações Coletivas, o recurso foi interposto pelo Ministério Público contra acórdão do Tribunal de
Justiça do Rio de Janeiro que substituiu a pena privativa de liberdade por duas restritivas de
direito em um caso de roubo com o uso de imitação de arma de fogo.

De acordo com a corte estadual, o uso da imitação de arma não configura grave ameaça, que
impediria a substituição da pena, mas caracteriza o roubo mediante recurso que impossibilita a
resistência da vítima, como descrito na parte final do artigo 157 do Código Penal.

O Ministério Público, por sua vez, sustenta que o uso de simulacro no crime deve configurar
grave ameaça, pois a simples simulação de estar armado seria suficiente para causar medo à
vítima.

Para o ministro Sebastião Reis Júnior, a resolução da controvérsia é competência do STJ, pois
se refere à interpretação do artigo 44, I, e do artigo 157, caput, do Código Penal, ou seja,
matéria infraconstitucional.
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O relator destacou que, em pesquisa à jurisprudência do tribunal, é possível recuperar três
acórdãos e 242 decisões monocráticas proferidas por ministros da 5ª e da 6ª Turma contendo
controvérsia semelhante.

Sobre os recursos repetitivos
O Código de Processo Civil regula, no artigo 1.036 e seguintes, o julgamento por amostragem,
mediante a seleção de recursos especiais que tenham controvérsias idênticas. Ao afetar um
processo, ou seja, encaminhá-lo para julgamento sob o rito dos repetitivos, os ministros
facilitam a solução de demandas que se repetem nos tribunais.

A possibilidade de aplicar o mesmo entendimento jurídico a diversos processos gera economia
de tempo e segurança jurídica. No site do STJ, é possível acessar todos os temas afetados, bem
como saber a abrangência das decisões de sobrestamento e as teses jurídicas firmadas nos
julgamentos, entre outras informações. Com informações da assessoria de imprensa do STJ.

Clique aqui para ler o acórdão
REsp 1.994.182

Fonte: https://conjur.jumps.com.br/2022-out-31/stj-discutir-pena-alternativa-roubo-simulacro-arma/
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